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CINQUENTA E UM ANOS DE INDEPENDÊNCIA E A PERSISTÊNCIA DA POBREZA 

RURAL EM MOÇAMBIQUE: TRAJECTÓRIAS INSTITUCIONAIS, ESTRUTURAS DE 

DEPENDÊNCIA E A ECONOMIA POLÍTICA DO CAMPONÊS (1975-2026) 

 

Yasser Arafat Dadá1 

 

RESUMO 

 

Este Observador Rural analisa, numa perspectiva histórica, institucional e estrutural, a 

trajectória económica do campesinato moçambicano ao longo de cinquenta e um anos 

de independência (1975-2026). O problema de investigação parte de um paradoxo: a 

Constituição da República Popular de Moçambique consagrou, em 1975, o poder aos 

"operários e camponeses" como fundamento normativo do novo Estado, mas o 

camponês moçambicano permanece, meio século depois, entre os mais pobres do 

mundo, num país classificado como o segundo mais pobre do planeta pelos critérios do 

Banco Mundial. O objectivo central do estudo é explicar, através de uma análise histórica 

das políticas agrárias e de uma leitura estrutural da economia política moçambicana, por 

que razão sucessivos ciclos de reforma - a colectivização socialista (1975-1987), a 

liberalização de mercado sob ajustamento estrutural (1987-2015) e o ciclo extractivo-

exportador da década seguinte (2016-2026) - não produziram uma transformação 

estrutural da condição económica do pequeno produtor familiar. Metodologicamente, o 

texto assenta numa revisão sistemática e crítica da literatura académica sobre economia 

agrária moçambicana, complementada pela análise de séries estatísticas oficiais e de 

relatórios técnicos de organismos multilaterais, articulados através de um quadro 

conceptual que combina a economia política do desenvolvimento, a teoria da 

dependência estrutural e a literatura sobre armadilhas de pobreza. Os resultados 

evidenciam seis mecanismos de reprodução da dependência económica do camponês: 

a insegurança dos direitos reais sobre a terra sob o regime do Direito de Uso e 

Aproveitamento da Terra; a captura de valor por intermediários numa cadeia de 

comercialização assimétrica; a exposição estrutural a choques climáticos numa 

agricultura de sequeiro sem investimento em irrigação; a fragilidade fiscal de um Estado 

dependente de financiamento externo e, desde 2016, absorvido pelo serviço da dívida; 

e a dependência de insumos e de combustíveis fósseis importados que indexa os custos 

de produção a variáveis inteiramente exógenas ao produtor; e um défice crónico de 

capital humano que compromete, de forma intergeracional, a capacidade produtiva 

futura do campesinato. O estudo conclui que a "década perdida", identificada pelo Banco 

Mundial para o período 2016-2025, não constitui uma ruptura acidental, mas antes a 

manifestação mais recente de um padrão de crescimento sem transformação estrutural 

que atravessa todo o período pós-independência, independentemente da matriz 

ideológica do regime económico vigente. O texto termina com um conjunto de 

recomendações de política orientadas para a construção daquilo que se designa como 

 
1 Economista e Mestre em Desenvolvimento e Cooperação Internacional pela Universidade de Lisboa. Doutor 

em Estudos de Desenvolvimento. Director e Pesquisador do Observatório do Meio Rural (OMR). 
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soberania económica do campesinato, como complemento necessário à soberania 

política proclamada em 1975. 

 

Palavras-chave 

 

Economia agrária; Moçambique; Pobreza rural; Direitos de posse da terra; Dependência 

estrutural. 

 

ABSTRACT 

 

This Observador Rural examines, from a historical, institutional and structural perspective, 

the economic trajectory of the Mozambican peasantry over fifty-one years of 

independence (1975-2026). The research problem departs from a paradox: the 1975 

Constitution of the People's Republic of Mozambique enshrined power in the hands of 

"proletariat and peasants" as the normative foundation of the new state, yet half a 

century later the Mozambican peasant remains among the poorest in the world, in a 

country ranked by the World Bank as the second poorest on the planet. The study's 

central aim is to explain, through a diachronic analysis of agrarian policy and a structural 

reading of Mozambican political economy, why successive reform cycles, socialist 

collectivisation (1975-1987), market liberalisation under structural adjustment (1987-

2015), and the extractive-export cycle of the following decade (2016-2026), failed to 

produce a structural transformation of the smallholder's economic condition. 

Methodologically, the text draws on a systematic and critical review of the academic 

literature on Mozambican agrarian economics, complemented by analysis of official 

statistical series and technical reports from multilateral organisations, articulated through 

a conceptual framework combining development political economy, structural 

dependency theory, and the poverty-trap literature. The findings identify six mechanisms 

reproducing the peasant's economic dependency: insecure real rights over land under 

the Land Use and Benefit Right (DUAT) regime; value capture by intermediaries in an 

asymmetric commercialisation chain; structural exposure to climatic shocks in rain-fed 

agriculture without irrigation investment; the fiscal fragility of a state dependent on 

external financing and, since 2016, absorbed by debt service; dependency on imported 

inputs and fossil fuels that indexes production costs to variables entirely exogenous to 

the producer; and a chronic human capital deficit that intergenerationally compromises 

the peasantry's future productive capacity. The study concludes that the "lost decade" 

identified by the World Bank for 2016-2025 does not constitute an accidental rupture 

but rather the most recent manifestation of a pattern of growth without structural 

transformation running through the entire post-independence period, regardless of the 

ruling regime's ideological matrix. The text closes with a set of policy recommendations 

aimed at building what is termed the economic sovereignty of the peasantry, as a 

necessary complement to the political sovereignty proclaimed in 1975. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Em 25 de Junho de 1975, no Estádio da Machava, em Maputo, Samora Moisés Machel 

proclamou a independência da República Popular de Moçambique perante uma 

multidão que via, naquele acto, o culminar de uma década de luta armada contra o 

domínio colonial português. A Constituição promulgada nesse mesmo dia não deixava 

margem para ambiguidade quanto à identidade do sujeito histórico a que se destinava 

o novo Estado: o poder pertencia "aos operários e camponeses", e o programa da Frente 

de Libertação de Moçambique (FRELIMO) comprometia-se com a edificação de uma 

sociedade sem exploração do Homem pelo Homem, tendo a transformação das relações 

de produção no campo como um dos seus pilares centrais. Passadas cinco décadas, e 

independentemente do indicador escolhido, a distância entre aquela promessa 

fundacional e a condição material do camponês moçambicano contemporâneo 

permanece considerável. 

 

O objectivo deste Observador Rural é explicar essa distância. Não se trata de um exercício 

de comemoração histórica, nem de um inventário cronológico de políticas agrárias, mas 

de uma tentativa de identificar, através de uma leitura estrutural de cinquenta e um anos 

de história económica, os mecanismos institucionais e político-económicos que explicam 

a persistência da pobreza rural moçambicana para além das mudanças de regime, de 

ideologia e de ciclo económico. A pergunta de partida pode formular-se da seguinte 

forma: porque razão três modelos de desenvolvimento agrário radicalmente distintos 

entre si, a colectivização socialista de matriz soviética, a liberalização de mercado 

orientada pelas instituições de Bretton Woods, e, o mais recente, modelo de crescimento 

extractivo assente em megaprojectos, convergiram todos, ainda que por vias diferentes, 

num resultado semelhante de marginalização económica estrutural do produtor familiar? 

Este Observador Rural dá continuidade e actualiza, para o quinquagésimo primeiro ano 

de independência, a leitura desenvolvida em Dadá (2025a) sobre os primeiros cinquenta 

anos de pobreza rural em Moçambique. 

 

A relevância desta pergunta não é meramente académica. Moçambique figura, segundo 

as estimativas mais recentes do Banco Mundial baseadas no Inquérito sobre Orçamento 

Familiar de 2022, entre os países com maior incidência de pobreza do mundo, com cerca 

de 81% da população a viver abaixo da linha de três dólares diários em paridade de 

poder de compra de 20212 (Banco Mundial, 2026, 2026a). O sector agrícola continua a 

 
2 O limiar de 3,00 dólares diários/pessoa em paridade de poder de compra (PPP) de 2021 corresponde à 

linha internacional de pobreza extrema actualizada pelo Banco Mundial em 2022, que substituiu o anterior 

limiar de 2,15 dólares em PPP de 2017. A actualização reflectiu uma revisão das paridades de poder de 
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empregar mais de 70% da população activa do país, sustentando directamente a 

segurança alimentar de mais de trinta milhões de moçambicanos (Banco Mundial, 2026; 

Dadá, 2023). Compreender por que razão este sector permanece estruturalmente pobre, 

apesar de central, não é um exercício retrospectivo: é uma condição indispensável para 

qualquer estratégia de desenvolvimento nacional que pretenda ser mais do que retórica. 

 

A contribuição específica deste Observador Rural relativamente à literatura existente 

sobre economia agrária moçambicana (maioritariamente centrada num único ciclo de 

política económica ou de uma única dimensão estrutural, como a questão fundiária ou a 

comercialização agrícola) reside na leitura comparada e transversal dos três ciclos de 

política económica pós-independência, articulada com uma sistematização das 

dimensões estruturais de dependência que tiveram continuidade em todos eles. Esta 

abordagem permite deslocar o debate de uma discussão sobre qual modelo de 

desenvolvimento agrário "funcionou melhor" para uma discussão sobre que 

constrangimentos estruturais nenhum dos modelos adoptados conseguiu resolver, com 

implicações directas para o desenho de políticas públicas que a secção final procura 

extrair. 

 

O texto está organizado em cinco secções, para além desta introdução. A secção seguinte 

apresenta o enquadramento conceptual e histórico-geográfico, situando a trajectória 

agrária moçambicana no quadro mais amplo da literatura sobre economia política do 

desenvolvimento e sobre transições agrárias pós-coloniais na África Austral. A terceira 

secção expõe a metodologia adoptada. A quarta secção constitui o núcleo analítico do 

texto e está subdividida em quatro blocos temporais e temáticos: (i) a experiência da 

colectivização socialista entre 1975 e 1987; (ii) o Programa de Reabilitação Económica e 

o crescimento sem transformação estrutural entre 1987 e 2015; (iii) a "década perdida" 

de 2016 a 2025; e (iv) uma análise sistemática das seis dimensões estruturais que, em 

2026, continuam a reproduzir a dependência económica do camponês moçambicano. A 

quinta secção apresenta as conclusões e um conjunto de recomendações de política. 

 

2. ENQUADRAMENTO CONCEPTUAL E HISTÓRICO-GEOGRÁFICO 

 

2.1. Economia política do desenvolvimento agrário e transições pós-coloniais 

 

A literatura sobre economia política do desenvolvimento agrário oferece um ponto de 

partida útil para compreender a trajectória moçambicana. Bernstein (2010) argumenta 

que a chamada "questão agrária" nos países do Sul Global não se resolve 

automaticamente com a independência política, porque as estruturas de acumulação 

herdadas do período colonial (relações de propriedade, cadeias de comercialização, 

padrões de investimento em infra-estrutura) tendem a sobreviver às rupturas políticas 

formais, ainda que sob novas roupagens ideológicas. Esta observação é particularmente 

 

compra entre países, e não a uma alteração do padrão de vida mínimo de referência. A comparação de séries 

temporais de pobreza que utilizem limiares PPP diferentes deve, por isso, ser feita com cautela metodológica. 
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pertinente no caso moçambicano, onde a ruptura política de 1975 foi acompanhada de 

uma ambição explícita de ruptura do modelo económico através da colectivização, mas 

onde, como se demonstrará na secção quatro, os padrões de extracção de valor do 

campesinato para outros sectores da economia e para o estrangeiro mostraram uma 

persistência notável ao longo de diferentes regimes de política económica. 

 

Um segundo corpo teórico relevante é o da "armadilha da pobreza" (poverty trap), 

desenvolvido por vários autores, como Sachs (2005) e, em versões mais matizadas, por 

Barrett e Carter (2013) e, para o caso moçambicano especificamente, por Dadá (2017). 

Estes autores sublinham como a combinação de baixa produtividade agrícola, ausência 

de acesso a crédito e a seguros, e exposição a choques (climáticos, de preços) pode 

aprisionar o camponês num equilíbrio de subsistência, mesmo quando o crescimento 

agregado da economia nacional é positivo. Esta perspectiva contrasta com explicações 

puramente institucionalistas (por exemplo, Acemoglu e Robinson, 2012), que atribuem a 

persistência da pobreza sobretudo à qualidade das instituições políticas e económicas, 

referida na literatura sobre "crescimento sem transformação estrutural" no contexto 

africano. Os trabalhos de McMillan e Rodrik (2011) sobre mudança estrutural e 

produtividade, demonstram como o crescimento do produto interno bruto pode 

coexistir com uma alocação de mão-de-obra persistentemente concentrada em sectores 

de baixa produtividade, como é o caso da agricultura familiar de sequeiro em 

Moçambique. 

 

Um terceiro contributo teórico, de natureza mais sociológica e antropológica, é o da 

"economia moral do campesinato", desenvolvido por Scott (1976) sobre o Sudeste 

Asiático, que sublinha como as famílias camponesas organizam as suas estratégias 

produtivas em torno da minimização do risco de subsistência, e não da maximização do 

lucro esperado, e como recorrem a formas subtis e quotidianas de resistência (retenção 

de informação, incumprimento parcial de normas, manutenção de práticas paralelas às 

impostas pelo Estado) quando as políticas oficiais ameaçam essa margem de segurança. 

Esta perspectiva, que a literatura antropológica viria a mobilizar explicitamente a 

propósito da experiência moçambicana das aldeias comunais discutida na secção 4.1, 

oferece um contraponto necessário às leituras estruturalistas e institucionalistas 

anteriores: explica por que razão o camponês moçambicano não foi um sujeito passivo 

perante sucessivos ciclos de política agrária, mas, antes, um agente que, com os recursos 

limitados ao seu dispor, adaptou, contornou e, por vezes subverteu, as intervenções que 

lhe eram impostas. 

 

No contexto moçambicano, especificamente, o corpo mais robusto de literatura sobre a 

economia agrária é o produzido por vários investigadores que documentaram 

sistematicamente a baixa produtividade estrutural da agricultura familiar, a assimetria 

das cadeias de comercialização e os limites do modelo de crescimento extractivo 

adoptado a partir dos anos 2000 (Mosca, 2005, 2011, 2017). A este corpo junta-se a obra 

de Carlos Nuno Castel-Branco, cujo trabalho sobre "economia extractiva" (2010, 2014) 

constitui uma referência incontornável para compreender por que motivo os 
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megaprojectos mineiros e energéticos, que sustentaram o crescimento de 7% ao ano 

entre 1993 e 2015, geraram relativamente pouco emprego e encadeamentos limitados 

com a economia rural. A literatura antropológica sobre a experiência das aldeias 

comunais e da guerra civil, nomeadamente os trabalhos de Christian Geffray (1991) e de 

Alcinda Honwana (2003), e a obra histórica de Merle Bowen (2000) sobre a relação entre 

o Estado moçambicano e o campesinato desde o período colonial, fornecem o 

enquadramento histórico indispensável para a secção seguinte. 

 

2.2. Da economia de plantação colonial à ruptura de 1975 

 

Para compreender a magnitude simbólica e material da promessa de 1975, é necessário 

recordar, ainda que brevemente, a natureza da economia agrária colonial que a 

antecedeu. O sistema colonial português em Moçambique assentou, desde finais do 

século XIX, num regime de exploração do trabalho camponês através de mecanismos 

coercivos: o sistema de culturas obrigatórias (nomeadamente algodão, no centro e norte 

do país), o trabalho forçado ou chibalo3, e a concessão de vastos territórios a companhias 

majestáticas (a Companhia de Moçambique, a Companhia do Niassa e a Companhia da 

Zambézia) que exerciam poderes quase soberanos sobre as populações nesses territórios 

(Isaacman e Isaacman, 1983; Newitt, 1995). Este sistema converteu o camponês africano 

num produtor forçado de matérias-primas para a metrópole, extraindo excedente 

através de mecanismos fiscais e de trabalho compulsório, e não através de relações de 

mercado. 

 

A independência de 1975 representou, neste contexto, muito mais do que uma 

transferência de soberania política: foi concebida como o início de uma transformação 

revolucionária das relações de produção no campo. O programa adoptado no III 

Congresso da FRELIMO, em 1977, formalizou a orientação marxista-leninista do partido-

Estado e definiu a "socialização do campo" como eixo estruturante da política agrária, 

através de dois instrumentos complementares: as machambas estatais, resultantes da 

intervenção nas propriedades agrícolas abandonadas pelos colonos portugueses 

durante o êxodo de 1974-1975, e as aldeias comunais, que visavam concentrar a 

população rural dispersa em aglomerados planeados, facilitando o acesso a serviços 

colectivos, e na organização de cooperativas de produção (Casal, 1988; Coelho, 1998; 

O'Laughlin, 1995). Esta arquitectura, complementada pelas lojas do povo, que 

asseguravam a distribuição controlada de bens de consumo, constituiu uma das 

 
3 O chibalo, instituído formalmente pelo Regulamento do Trabalho Indígena de 1899 e reforçado pelo 

Código do Trabalho Indígena de 1928, obrigava os africanos considerados "não assimilados" a prestar 

trabalho compulsório, remunerado a valores nominais, em obras públicas e em explorações privadas de 

colonos. Paralelamente, o Regulamento da Cultura Algodoeira de 1926 impôs às populações camponesas 

do centro e do norte do país, sobretudo na Zambézia, em Nampula e em Cabo Delgado, a obrigação de 

cultivar algodão para entrega compulsória a preços fixados administrativamente e sistematicamente 

inferiores aos preços de mercado internacional, destinando a produção à indústria têxtil metropolitana. 

Ambos os regimes foram formalmente extintos apenas em 1961, no quadro das reformas coloniais tardias 

que sucederam o Acto Colonial (Isaacman e Isaacman, 1983). 
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experiências mais ambiciosas de transformação agrária planificada na África pós-

colonial. 

 

2.3. Localização geográfica e demográfica do problema 

 

Moçambique estende-se por cerca de 800 mil quilómetros quadrados ao longo da costa 

oriental de África Austral, com uma população estimada em cerca de 34 milhões de 

habitantes em 2026, dos quais, aproximadamente dois terços residem em áreas rurais 

(Banco Mundial, 2026). A agricultura familiar, praticada maioritariamente em regime de 

sequeiro e em explorações inferiores a dois hectares, em média, constitui o modo de 

vida dominante nas províncias do centro e do norte do país (Zambézia, Nampula, Cabo 

Delgado, Niassa, Tete e Manica) que concentram, simultaneamente, a maior densidade 

populacional rural e as taxas de pobreza mais elevadas do território nacional, 

contrastando com a região sul e, em particular, com a cidade e a província de Maputo, 

onde a maior densidade de infra-estruturas e a proporção mais elevada de emprego 

assalariado e de remessas de emigrantes produzem indicadores de bem-estar 

sistematicamente mais favoráveis (Banco Mundial, 2026; Dadá e Mosca, 2023). A título 

ilustrativo, em 2019 o PIB per capita da cidade de Maputo situava-se em cerca de 2.446 

dólares, um valor 11,8 vezes superior aos 215 dólares registados na província de Niassa, 

uma disparidade que se aprofundou: enquanto em 2007 era apenas 7 vezes superior 

(Dadá e Mosca, 2023). Esta assimetria regional, que atravessa toda a história pós-

independência, sendo um elemento estrutural incontornável para a compreensão do 

problema analisado neste texto. 

 

3. METODOLOGIA 

 

Este texto adopta uma metodologia de análise documental e estatística, de natureza 

qualitativa e histórico-estrutural, organizada em três etapas complementares. Em 

primeiro lugar, procedeu-se a uma revisão da literatura académica sobre economia 

agrária, história económica e economia política do desenvolvimento em Moçambique, 

privilegiando fontes primárias e estudos publicados em revistas científicas com revisão 

por pares, teses de doutoramento e relatórios de organismos de investigação 

reconhecidos e centros de investigação internacionais especializados em economia 

africana. 

 

Em segundo lugar, procedeu-se à compilação e triangulação de séries estatísticas de 

fontes oficiais e multilaterais, nomeadamente os Inquéritos sobre Orçamento Familiar 

(IOF) do Instituto Nacional de Estatística (INE), os relatórios de avaliação de pobreza e as 

sínteses económicas de país do Banco Mundial, os dados do Instituto Nacional de Gestão 

e Redução do Risco de Desastres (INGD) sobre choques climáticos, e os dados do 

projecto Cabo Ligado, OMR e do Institute for Security Studies sobre o conflito armado 

em Cabo Delgado. Sempre que possível, optou-se por citar directamente a fonte primária 

dos dados (por exemplo, o relatório de avaliação de pobreza do Banco Mundial) em 
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detrimento de fontes secundárias que os reproduzem, de forma a garantir a 

rastreabilidade e a actualidade da informação estatística. 

 

Em terceiro lugar, a análise adopta uma perspectiva histórico-estrutural, no sentido em 

que procura identificar continuidades e rupturas nos mecanismos de extracção de valor 

do campesinato ao longo de três períodos analiticamente distintos, a colectivização 

socialista (1975-1987), o ajustamento estrutural e o crescimento acelerado (1987-2015), 

e a "década perdida" (2016-2025/26). , Para o período mais recente, sistematiza seis 

dimensões estruturais de dependência económica identificadas a partir da triangulação 

da literatura e dos dados estatísticos disponíveis. Esta abordagem segue uma tradição 

consolidada nos estudos de economia agrária africana, que privilegia a análise de longo 

prazo sobre a leitura conjuntural, precisamente porque o objecto de estudo, a 

persistência estrutural da pobreza rural, só é inteligível numa escala temporal de décadas. 

 

Como limitação metodológica, importa assinalar que grande parte dos dados estatísticos 

oficiais disponíveis sobre a agricultura familiar moçambicana tem uma frequência de 

actualização baixa, o que implica que alguns indicadores utilizados neste texto, 

nomeadamente relativos à produtividade e ao uso de insumos, reflictam levantamentos 

realizados alguns anos antes da data de publicação deste Observador Rural. Sempre que 

tal ocorre, a data da fonte é explicitamente indicada, de forma a permitir ao leitor avaliar 

a actualidade da informação. 

 

Uma segunda limitação, de natureza mais conceptual, prende-se com a dificuldade de 

captar estatisticamente a economia informal e as estratégias de diversificação de 

rendimento das famílias rurais, nomeadamente o trabalho migrante e o sazonal, as 

remessas informais e o comércio transfronteiriço de pequena escala, que os inquéritos 

domésticos formais tendem a subestimar de forma sistemática. Na medida em que estas 

estratégias constituem, para muitas famílias camponesas, um mecanismo de 

diversificação de risco complementar à produção agrícola, a sua sub-representação nas 

estatísticas oficiais pode conduzir a uma leitura excessivamente pessimista da 

capacidade de resiliência das famílias rurais, ainda que não altere as conclusões 

estruturais deste texto relativas às dimensões de dependência económica analisadas na 

secção a seguir. 

 

4. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

A presente secção desenvolve-se em quatro blocos. Os dois primeiros, correspondem a 

dois grandes ciclos de política económica (a colectivização socialista e o ajustamento 

estrutural de mercado) cuja análise comparada permite demonstrar que modelos de 

desenvolvimento agrário ideologicamente opostos produziram, por vias distintas, 

resultados estruturalmente semelhantes para o campesinato. O terceiro bloco analisa o 

retrocesso da década 2016-2025. O quarto bloco sistematiza, de forma transversal, as 

seis dimensões estruturais que explicam a persistência da dependência económica do 

camponês moçambicano em 2026. 
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4.1. A colectivização socialista (1975-1987): entre a mobilização revolucionária e o 

colapso económico 

 

A experiência da colectivização agrária moçambicana constitui um dos casos mais 

estudados de transição socialista falhada em África4, e a literatura especializada é hoje 

relativamente consensual quanto às suas causas fundamentais. Num primeiro momento, 

entre 1975 e cerca de 1980, o entusiasmo popular associado à independência traduziu-

se numa adesão relativamente ampla, ainda que geograficamente desigual, ao projecto 

de aldeias comunais e de cooperativização, sustentada por uma retórica de participação 

popular e por benefícios reais, ainda que limitados, em termos de acesso a escolas e 

postos de saúde nas novas aglomerações rurais (Coelho, 1998; O'Laughlin, 1995). 

 

No entanto, o modelo produtivo das machambas estatais revelou fragilidades estruturais 

que a literatura tem documentado de forma consistente. A ausência de autonomia de 

gestão ao nível da unidade produtiva, decorrente de um sistema de planificação central 

rígido, impedia a adaptação das decisões de produção às condições agroecológicas 

locais; a escassez crónica de quadros técnicos qualificados, agravada pela saída massiva 

de colonos portugueses após 1975, que privou o país da quase totalidade dos seus 

técnicos agrícolas, mecânicos e gestores, e comprometeu a capacidade operacional das 

novas unidades; e a inexistência de mercados funcionais para a distribuição de insumos 

e para o escoamento da produção gerou ineficiências sistemáticas de aprovisionamento 

(Wuyts, 1989; O'Laughlin, 1995). O historiador económico Marc Wuyts (1989), num dos 

estudos mais influentes sobre a economia política do socialismo moçambicano, 

sublinhou como a prioridade atribuída ao sector estatal na alocação de recursos escassos 

(divisas, equipamento, técnicos) se fez sistematicamente à custa do sector familiar 

camponês, que continuava a ser responsável pela esmagadora maioria da produção 

alimentar do país, invertendo, assim, na prática, a retórica oficial de centralidade do 

campesinato. 

 

As aldeias comunais, por seu lado, enfrentaram uma resistência camponesa que a 

literatura antropológica caracteriza como subtil mas persistente: os camponeses 

aceitavam formalmente a deslocação para os novos aglomerados, mas mantinham, 

sempre que possível, actividade produtiva e residência efectiva nas machambas dispersas 

no local de origem, mais próximas dos seus sistemas de cultivo tradicionais e das suas 

redes de parentesco (Coelho, 1998). Esta resistência intensificou-se após 1980, quando 

o Governo começou a recorrer a métodos crescentemente coercivos para forçar o 

reagrupamento populacional, gerando tensões que a guerra civil, iniciada nesse mesmo 

 
4 A experiência moçambicana é frequentemente comparada, na literatura sobre colectivização agrária pós-

colonial em África, à política de vilanização Ujamaa promovida na Tanzânia de Julius Nyerere entre 1973 e 

1976, que recorreu ao reagrupamento compulsório de populações dispersas em aldeias planeadas em nome 

do socialismo africano e da prestação de serviços colectivos. Hyden (1980) documentou como o campesinato 

tanzaniano, tal como sucederia em Moçambique, respondeu a esta política através de formas de "não-

captura" (uncaptured peasantry), a manutenção de estratégias de subsistência à margem do controlo estatal, 

antecipando muitas das dinâmicas de resistência subtil que a literatura moçambicana identificaria uma 

década mais tarde. 
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período, viria a explorar de forma devastadora. O trabalho etnográfico de Christian 

Geffray (1991) sobre a génese social do conflito na província de Nampula demonstrou 

como a Resistência Nacional Moçambicana (RENAMO), apoiada pelos regimes da 

Rodésia e, posteriormente, da África do Sul no contexto da guerra fria regional, explorou 

sistematicamente os ressentimentos gerados pela colectivização coerciva, atacando de 

forma deliberada as aldeias comunais e as machambas estatais enquanto símbolos mais 

visíveis e alvos mais acessíveis do projecto socialista. A guerra civil, que se prolongaria 

até aos Acordos Geral de Paz, assinado em Roma, em Outubro de 19925, devastou as 

infra-estruturas rurais do país, deslocou milhões de pessoas e consumou, do ponto de 

vista prático, o abandono da política de socialização do campo já em meados da década 

de 1980, num contexto de crise económica generalizada, seca severa e isolamento 

internacional crescente do regime de Maputo. 

 

O legado desta primeira fase é ambivalente. Por um lado, a nacionalização da terra em 

1975 impediu a reconstituição imediata de uma classe latifundiária no período pós-

colonial, um resultado que distingue Moçambique de outros contextos da África Austral, 

nomeadamente o da vizinha Zimbabué, onde a concentração fundiária herdada do 

período colonial se manteve durante cerca de duas décadas após a independência de 

1980, até à reforma agrária acelerada iniciada em 2000 (Scoones et al., 2010), e o da 

África do Sul, onde a estrutura fundiária desigual consolidada nos períodos colonial e do 

apartheid persistiu para além do fim do apartheid, em 1994 (Ntsebeza & Hall, 2007). Por 

outro lado, o fracasso económico da colectivização, associado à devastação da guerra 

civil, deixou o campesinato moçambicano, em 1987, numa situação de empobrecimento 

e de descapitalização produtiva ainda mais severa do que a herdada do período colonial, 

criando as condições políticas e económicas para a ruptura liberalizadora que se seguiria. 

 

4.2. O programa de reabilitação económica e o crescimento sem transformação 

estrutural (1987-2015) 

 

Em 1987, perante o colapso do modelo de planificação central, a devastação bélica e a 

pressão crescente dos credores internacionais, o Governo moçambicano adoptou o 

Programa de Reabilitação Económica (PRE), negociado em estreita articulação com o 

Fundo monetário Internacional e o Banco Mundial, e que constituiu uma das primeiras e 

mais radicais experiências de ajustamento estrutural em África Austral. O programa 

implicou a liberalização da maioria dos preços agrícolas, uma desvalorização acentuada 

do metical, a privatização progressiva das empresas estatais, incluindo das machambas 

estatais, entretanto já em grande parte falidas, e uma redução significativa do aparelho 

administrativo do Estado (Hanlon, 1996; Pitcher, 2002). 

 

Para o campesinato moçambicano, os efeitos do PRE foram ambivalentes e distribuídos 

de forma assimétrica no tempo. A liberalização dos preços agrícolas produziu, num 

 
5 Os Acordos Gerais de Paz foram assinados em Roma a 4 de Outubro de 1992, pondo fim à guerra civil 

moçambicana entre a FRELIMO e a RENAMO. A mediação foi conduzida pela Comunidade de Sant'Egidio 

(Andrea Riccardi e Matteo Zuppi), pelo Arcebispo de Beira, D. Jaime Gonçalves, e pelo representante do 

Governo italiano, Mario Raffaelli. 
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primeiro momento, um aumento nominal dos preços pagos ao produtor, mas este ganho 

foi rapidamente erodido pela combinação de dois factores: por um lado, o 

desmantelamento da rede estatal de distribuição de insumos subsidiados (fertilizantes, 

sementes melhoradas, crédito de campanha), processo em larga medida provocado pela 

guerra e já muito avançado quando o PRE começou, sem que mercados privados 

funcionais, nem a ajuda humanitária e as ONG que se expandiram após o Acordo Geral 

de Paz de 1992, chegassem a substituí-la nas zonas rurais mais remotas e menos 

rentáveis para operadores comerciais privados, onde o campesinato permaneceu 

praticamente sem apoio, regressando à troca directa e à inter-ajuda; por outro, a inflação 

elevada que acompanhou a desvalorização cambial dos finais dos anos 1980 e início dos 

anos 1990, corroeu rapidamente os ganhos nominais dos produtores (Mosca, 2005; 

Tschirley e Benfica, 2001). 

 

Os Acordos de Paz de Roma, em 1992, e a subsequente abertura político-partidária com 

as primeiras eleições multipartidárias em 1994, criaram as condições de estabilidade 

indispensáveis a uma fase prolongada de crescimento económico. Entre 1993 e 2015, 

Moçambique registou uma das taxas de crescimento económico mais elevadas do 

continente africano, com uma média próxima de 7% ao ano, um desempenho 

amplamente citado pelo Fundo Monetário Internacional e pelo Banco Mundial como um 

caso de sucesso das reformas de mercado em contexto de reconstrução pós-conflito 

(Banco Mundial, 2018). Segundo o Relatório de Avaliação de Pobreza do Banco Mundial 

referente a este período, a incidência da pobreza nacional recuou de aproximadamente 

60% em 2002/2003 para 48,4% em 2014/2015, acompanhada de melhorias assinaláveis 

nos indicadores de acesso à educação básica e aos cuidados de saúde primários (Banco 

Mundial, 2018). 

 

Contudo, a literatura especializada, nomeadamente os trabalhos de Carlos Castel-Branco 

(2010, 2014), tem sistematicamente qualificado este período como um exemplo 

paradigmático de "crescimento sem transformação estrutural". O motor deste 

crescimento foi, sobretudo, um conjunto reduzido de megaprojectos de capital intensivo: 

a fundição de alumínio da Mozal, iniciada em 2000, a exploração de carvão mineral em 

Moatize, na província de Tete, a partir de 2011, e, já no final do período, os primeiros 

investimentos preparatórios para a exploração de gás natural na Bacia do Rovuma, em 

Cabo Delgado. Os encadeamentos produtivos dstes megaprojectos estabelecem com a 

restante economia nacional e local, em particular com a economia rural, têm 

estruturalmente limitados. Estes projectos, intensivos em capital e pouco intensivos em 

trabalho, geraram relativamente poucos postos de trabalho directos e indirectos face à 

dimensão dos investimentos envolvidos, e os seus benefícios fiscais e de emprego foram 

largamente captados por empresas multinacionais e por uma elite urbana e política 

moçambicana, gerando um efeito redistributivo muito limitado nas regiões rurais do 

centro e norte do país (Castel-Branco, 2010). 

 

Neste período, a produtividade da agricultura familiar, que continuava a ocupar mais de 

três milhões de agregados familiares, cultivando, em média, pouco mais de um hectare 
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por exploração, sem acesso significativo a fertilizantes, sementes melhoradas ou 

irrigação, permaneceu estruturalmente baixa, situando-se entre as mais reduzidas do 

continente africano em termos de rendimento por hectare das principais culturas 

alimentares, nomeadamente o milho (Mosca, 2011). O trabalho de Mosca (2011, 2017) 

sobre a agricultura familiar moçambicana caracteriza esta situação como a de um sector 

estruturalmente aprisionado numa lógica de subsistência, incapaz de gerar excedentes 

comercializáveis suficientes para financiar a sua própria capitalização, e sistematicamente 

colocado no elo mais fraco de cadeias de valor cujos termos de troca lhe são 

desfavoráveis. O crescimento acelerado do PIB nacional traduziu-se, assim, num duplo 

movimento: uma redução real, ainda que insuficiente, da pobreza nacional agregada, 

acompanhada de uma manutenção, e nalgumas regiões de um agravamento, das 

disparidades entre a economia extractiva urbana e periurbana e a economia camponesa 

rural. 

 

4.2.1. A questão fundiária: entre a protecção formal e a insegurança prática 

 

Uma das dimensões mais reveladoras dos limites da transformação estrutural pós-1987 

diz respeito ao regime jurídico da terra. A Constituição de 1975, cujos preceitos no 

domínio da terra foram mantidos em todas as revisões da Constituição subsequentes, 

incluindo a de 2004, estabelece que a terra é propriedade do Estado, não podendo ser 

vendida, alienada, hipotecada ou penhorada. Esta opção constitucional que 

Moçambique partilha com vários outros países africanos, onde a terra é igualmente 

propriedade do Estado, ainda que poucos a tenham consagrado de forma tão terminante 

teve consequências ambivalentes que a literatura tem procurado, desde então, avaliar de 

forma equilibrada. Por um lado, impediu, como referido, a formação de um mercado 

fundiário privado susceptível de gerar concentração e expropriação massiva de 

pequenos produtores no período pós-independência. Por outro, deu origem, através da 

Lei de Terras de 19976, a um regime de Direito de Uso e Aproveitamento da Terra (DUAT) 

que coloca o camponês numa posição de posse segura do ponto de vista formal, mas 

precária do ponto de vista económico: o titular do DUAT tem o direito de usar e explorar 

a terra que ocupa, mas não dispõe de um título de propriedade plena que lhe permita 

utilizá-la como garantia real para aceder ao crédito bancário, um dos instrumentos mais 

importantes de capitalização da pequena exploração agrícola em qualquer economia de 

mercado (Tanner, 2010; Norfolk e Tanner, 2007). 

 

A Lei de Terras de 1997 é, em geral, reconhecida pela literatura internacional como um 

instrumento normativo progressista, na medida em que reconhece expressamente os 

direitos costumeiros das comunidades rurais, independentemente de registo formal, e 

consagra a igualdade de género no acesso à terra (Tanner, 2010). Contudo, um conjunto 

amplo de estudos empíricos tem documentado uma implementação sistematicamente 

deficiente desta lei: os processos de delimitação comunitária são lentos e dispendiosos, 

a titulação individual é rara nas zonas rurais mais remotas, e os conflitos fundiários têm-

se multiplicado à medida que cresce o interesse de investidores, nacionais e estrangeiros, 

 
6 Lei n.º 19/97, de 1 de Outubro (Lei de Terras), regulamentada pelo Decreto n.º 66/98, de 8 de Dezembro. 
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sobre terras potencialmente valorizáveis, sobretudo nas zonas de expansão de projectos 

agro-industriais e extractivos (Norfolk e Tanner, 2007; Vasco, 2023). A magnitude do 

défice de titulação é ilustrada pelos números disponíveis: em finais de 2015, apenas 

62.262 títulos de terra tinham sido emitidos em todo o país, dos quais 96,6% a título 

individual e somente 0,16% (102 títulos) a comunidades, um universo manifestamente 

reduzido face aos mais de quatro milhões de explorações familiares existentes no país; 

o programa Terra Segura, lançado em 2015 com a meta de emitir cinco milhões de DUAT 

individuais e delimitar quatro mil áreas comunitárias em sete anos, não alcançou esse 

objectivo (Fórum Mulher, 2018).7 A questão de género nesta matéria reveste particular 

gravidade: apesar de as mulheres realizarem entre 60% e 70% do trabalho agrícola 

familiar em Moçambique, raramente detêm DUAT em seu próprio nome, e a literatura 

sobre o tema tem demonstrado como os processos de formalização da posse fundiária, 

quando ocorrem, tendem paradoxalmente a reforçar papéis masculinos de autoridade 

sobre a terra, reproduzindo hierarquias de género que a própria Lei de 1997 pretendia 

combater (Vasco, 2023).8 

 

4.3. A "década perdida" (2016-2025): a convergência de choques exógenos e 

fragilidades endógenas 

 

O período compreendido entre 2016 e 2025 é caracterizado pelo Banco Mundial como 

uma "década perdida" em termos de bem-estar da população moçambicana (Banco 

Mundial, 2026). Os indicadores agregados confirmam esta avaliação: segundo os dados 

mais recentes do Inquérito sobre Orçamento Familiar, a incidência da pobreza, medida 

segundo a linha nacional de pobreza, subiu de 48,4% em 2014/2015 para 61,8% em 

2019/2020 e para 62,9% em 2022, com a pobreza rural a atingir 70,9% da população, 

contra 47,6% em meio urbano (Banco Mundial, 2026). Segundo a linha internacional de 

três dólares diários em paridade de poder de compra de 2021, a proporção da população 

moçambicana em situação de pobreza ascende a cerca de 81%, um valor que se mantém 

 
7 O caso mais visível desta tensão foi o Programa de Cooperação Triangular para o Desenvolvimento da 

Agricultura nos Trópicos de Savana em Moçambique (ProSAVANA), lançado em 2011 pelos governos de 

Moçambique, do Brasil e do Japão com o objectivo de replicar, no corredor de Nacala, o modelo de 

agricultura empresarial de exportação desenvolvido no cerrado brasileiro. A divulgação de uma versão 

preliminar do plano director, em 2013, suscitou uma mobilização sem precedentes da sociedade civil 

camponesa moçambicana, liderada pela União Nacional de Camponeses (UNAC), que denunciou o risco de 

apropriação em larga escala de terras ocupadas por pequenos produtores familiares. Perante a contestação, 

o programa foi sucessivamente reformulado e fragmentado num conjunto de iniciativas mais limitadas, 

tendo sido efectivamente abandonado enquanto plano director unificado por volta de 2016, sem que a 

questão de fundo, a pressão de investimentos de larga escala sobre terras comunitárias no quadro de um 

regime de DUAT sem titulação plena, tenha sido resolvida (Mosca e Bruna, 2015). 
8 Esta dinâmica é mais complexa devido à coexistência, em Moçambique, de sistemas de parentesco 

matrilineares, predominantes nas províncias do norte, nomeadamente Nampula, Cabo Delgado e parte da 

Zambézia, e de sistemas patrilineares, predominantes no centro e no sul do país. Nas zonas de 

matrilinearidade, a terra é tradicionalmente transmitida por via feminina, o que proporciona, em termos 

consuetudinários, um grau de segurança de posse às mulheres superior ao observado nas regiões 

patrilineares; contudo, mesmo nestes contextos, a titulação formal do DUAT ao abrigo da Lei de 1997 tende 

a ser feita em nome do marido ou de um familiar masculino, um fenómeno que a literatura antropológica 

sobre género e terra em Moçambique tem designado como uma "masculinização" da formalização fundiária. 
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praticamente inalterado desde 2022 e para o qual as projecções do Banco Mundial não 

antecipam melhoria significativa em 2026 nem 2027 (Banco Mundial, 2026). 

 

Esta reversão do processo de redução da pobreza verificada no período anterior resulta 

da confluência de um conjunto de choques que a literatura recente designa como uma 

"tempestade perfeita" (Banco Mundial, 2026), mas cuja gravidade não pode ser 

dissociada de fragilidades estruturais que o próprio crescimento acelerado de 2003-2015 

mascarou sem resolver. O primeiro choque foi de natureza fiscal e institucional: a 

descoberta, em 2016, de um conjunto de dívidas públicas contraídas de forma não 

transparente por empresas estatais moçambicanas junto de bancos internacionais, o 

chamado escândalo das "dívidas ocultas"9. Este escândalo provocou a suspensão do 

apoio ao orçamento de Estado de grande parte dos parceiros internacionais de 

Moçambique, uma crise cambial severa e uma desaceleração abrupta do crescimento 

económico (Fundo Monetário Internacional, 2018; Hanlon, 2017). 

 

O segundo choque foi de natureza climática. Os ciclones Idai e Kenneth, que atingiram 

respectivamente as províncias de Sofala, Manica, Tete e Zambézia em Março de 2019, e 

a região norte de Cabo Delgado em Abril do mesmo ano, figuram entre os fenómenos 

meteorológicos extremos mais devastadores da história recente de África Austral, tendo 

provocado mais de mil vítimas mortais e afectado directamente cerca de 1,8 milhões de 

pessoas apenas no caso do ciclone Idai (Instituto Nacional de Gestão e Redução do Risco 

de Desastres, 2019).10 Este evento inseriu-se num padrão mais amplo de aumento da 

frequência e da intensidade dos fenómenos climáticos extremos que afectam o país, 

situado entre os territórios mais vulneráveis do mundo às alterações climáticas, apesar 

da sua contribuição negligenciável para as emissões globais de gases com efeito de 

estufa, e que o Banco Mundial (2023), no seu Relatório sobre Clima e Desenvolvimento 

para Moçambique, identifica como um factor estrutural de erosão continuada do bem-

estar rural. 

 

 
9 Três empresas envolvidas (Proindicus, a Empresa Moçambicana de Atum (Ematum) e a Mozambique Asset 

Management (MAM)) contraíram, entre 2013 e 2014, empréstimos superiores a 2 mil milhões de dólares 

junto do Credit Suisse e do banco russo VTB, com garantias soberanas prestadas pelo então Ministro das 

Finanças sem aprovação parlamentar, no contexto de um esquema de subornos que envolveu a empresa 

fornecedora Privinvest. A revelação pública das dívidas, em Abril de 2016, precipitou a suspensão do 

financiamento do FMI e de outros parceiros, e o colapso cambial do metical. Em 2019 e 2020, o Conselho 

Constitucional de Moçambique declarou a ilegalidade das garantias associadas aos empréstimos Proindicus 

e MAM, por falta de autorização parlamentar. O litígio relativo à responsabilidade pelas dívidas prolongou-

se, entre Moçambique, a Privinvest e os bancos credores, até uma decisão do Tribunal Superior de Londres 

em 2024, favorável à posição moçambicana. 
10 O padrão não se limitou a 2019: o ciclone Freddy, que atingiu Moçambique por duas vezes, em Fevereiro 

e em Março de 2023, após ter percorrido todo o Oceano Índico ao longo de mais de cinco semanas, 

tornando-se o ciclone tropical de maior longevidade alguma vez registado, provocou cerca de 183 mortos, 

afectou mais de 1,1 milhões de pessoas e destruiu ou danificou mais de 130 mil habitações, sobretudo nas 

províncias de Zambézia, Sofala, Tete e Manica, coincidindo ainda com um surto de cólera que agravou 

significativamente o impacto humanitário do evento (Instituto Nacional de Gestão e Redução do Risco de 

Desastres, 2023). 
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O terceiro choque foi a pandemia de COVID-19 a partir de 2020 que provocou uma 

contracção abrupta da actividade económica global e moçambicana, com efeitos 

particularmente severos sobre os rendimentos informais urbanos, através das restrições 

à mobilidade e ao comércio, e sobre as cadeias de comercialização agrícola. É relevante 

notar, contudo, que a análise do Banco Mundial sobre a evolução da desigualdade neste 

período demonstra que a redução do coeficiente de Gini registada entre 2014/2015 e 

2019/2020 resultou, em larga medida, do impacto desproporcionalmente severo da 

pandemia sobre os agregados familiares urbanos de rendimento mais elevado, e não de 

uma melhoria da posição relativa do campesinato (Banco Mundial, 2026), uma distinção 

metodologicamente importante que evita conclusões demasiado optimistas sobre a 

evolução da desigualdade neste período. 

 

O quarto choque, porventura o mais persistente, é a insurgência armada de matriz 

jihadista iniciada em Outubro de 2017 nos distritos do norte da província de Cabo 

Delgado. A literatura mais recente sobre as origens deste conflito (Morier-Genoud, 2020; 

Bonate, Israel e Rosário, 2024) situa-o na confluência de factores religiosos, de 

ressentimento local face à distribuição dos benefícios dos megaprojectos de gás natural 

liquefeito na Bacia do Rovuma, e de fragilidades de governação local pré-existentes, 

nomeadamente uma desigualdade duradoura no acesso a recursos do Estado, em 

particular à pensão de antigo combatente, historicamente concentrados nos distritos de 

maioria maconde no planalto (Mueda, Muidumbe), em contraste com os distritos 

costeiros de maioria islâmica onde a insurgência eclodiu (Feijó, 2020). Segundo os dados 

compilados pelo projecto de monitorização independente Cabo Ligado e pelo Institute 

for Security Studies, o conflito provocou mais de seis mil vítimas mortais e deslocou mais 

de um milhão de pessoas no auge da crise humanitária, em 2021-2022 (ISS Africa, 

2025)11, com destruição generalizada de infra-estruturas produtivas, incluindo as 

actividades de pesca e de agricultura familiar que sustentavam as comunidades costeiras 

dos distritos de Mocímboa da Praia, Quissanga e Macomia (Morier-Genoud, 2020). A 

coexistência territorial entre investimentos de gás natural liquefeito de escala 

multibilionária, liderados por consórcios internacionais, e uma população rural 

circundante estruturalmente marginalizada dos benefícios directos destes investimentos 

configura, segundo Bonate, Israel e Rosário (2024), uma das causas endógenas mais bem 

documentadas do conflito, ilustrando de forma paradigmática o padrão mais amplo de 

"economia extractiva" sem encadeamentos locais que atravessa a experiência 

moçambicana desde os anos 2000. 

 
11 Um destes investimentos, o projecto Mozambique LNG, liderado pela TotalEnergies com um orçamento 

revisto de cerca de 20,5 mil milhões de dólares, esteve suspenso desde Abril de 2021, na sequência do ataque 

insurgente a Palma, tendo apenas retomado a construção no terreno em Janeiro de 2026, com data prevista 

de primeira exportação em 2029. Em paralelo, o projecto concorrente Rovuma LNG, liderado pela 

ExxonMobil e avaliado em cerca de 30 mil milhões de dólares, aguardava, à data de publicação deste 

Observador Rural, uma decisão final de investimento. A retoma destes megaprojectos, num contexto de 

persistência dos ataques armados na região, ilustra a continuidade do padrão de coexistência entre 

investimento extractivo de escala multibilionária e uma população rural circundante estruturalmente à 

margem dos seus benefícios directos. 
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Por fim, a instabilidade político-institucional, associada ao processo eleitoral de Outubro 

de 2024 e à contestação pós-eleitoral que se prolongou até início de 2025, com impactos 

significativos sobre a actividade económica, a confiança dos investidores e a execução 

orçamental do Estado, constitui o mais recente dos choques que compõem esta 

"tempestade perfeita". O Banco Mundial estima que a economia moçambicana registou 

uma contracção real de 2,4% no primeiro semestre de 2025, com quebras simultâneas 

nos sectores industrial e de serviços, e uma contracção adicional de 0,5% no conjunto do 

ano (Banco Mundial, 2026), evidenciando a fragilidade de uma economia cada vez menos 

diversificada para absorver choques de natureza tão diversa sem retrocessos acentuados 

no bem-estar da sua população. 

 

É fundamental, contudo, resistir à tentação de uma leitura exclusivamente exogenista 

desta década perdida. Como o próprio Banco Mundial reconhece nos seus relatórios 

mais recentes, a vulnerabilidade moçambicana a estes choques, fiscal, climática, sanitária 

e securitária é, ela própria, o produto de fragilidades estruturais de longa data: uma base 

produtiva estreita e pouco diversificada, excessivamente dependente de um número 

reduzido de megaprojectos extractivos; níveis de capital humano entre os mais baixos 

do mundo, que limitam a capacidade de resposta e de adaptação da força de trabalho; 

uma dependência fiscal crónica de financiamento externo, que retirou ao Estado 

moçambicano margem de manobra orçamental, precisamente quando esta se tornou 

mais necessária; e uma agricultura familiar que, quatro décadas depois da 

independência, continuava organizada segundo um paradigma de subsistência de 

sequeiro, sem irrigação, sem armazenamento e sem protecção social, e, por isso, 

estruturalmente incapaz de amortecer choques correlacionados de tal magnitude. 

 

4.4. Seis dimensões estruturais da dependência económica do camponês 

moçambicano em 2026 

 

A análise histórica desenvolvida nas secções anteriores permite identificar um padrão 

que atravessa os três ciclos de política económica considerados: independentemente da 

orientação ideológica do regime - colectivista, liberal ou extractivo-exportador - o 

camponês moçambicano permaneceu estruturalmente exposto a um conjunto 

recorrente de vulnerabilidades. Esta subsecção sistematiza estas vulnerabilidades em seis 

dimensões estruturais, tal como se manifestam no contexto de 2026, ano em que decorre 

a Campanha Agrária 2025-2026, sob o lema oficial "Trabalhar a Terra é Criar Riqueza para 

Moçambique", amplamente divulgado pelo Presidente da República, Daniel Chapo, em 

deslocações a Mafambisse e a Ribaué, e que constitui o pano de fundo político-

discursivo deste Observador Rural. 

 

4.4.1. A dependência de insumos agrícolas importados 

 

A agricultura familiar moçambicana caracteriza-se por uma acentuada estagnação 

tecnológica, que resulta menos de uma recusa dos produtores em adoptar do que da 

quase ausência de tecnologia e de insumos que lhes sejam efectivamente 

disponibilizados. Segundo o Inquérito Agrícola Integrado, apenas cerca de 3,8% dos mais 
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de quatro milhões de pequenos agricultores recenseados utilizaram fertilizantes na 

campanha agrícola de 2014/2015 (Dias, 2020), uma proporção que se mantém, segundo 

estimativas mais recentes, inferior a 5% do universo de pequenos produtores. Este 

número traduz menos uma recusa em adoptar do que a escassez da própria oferta, 

associada a uma barreira de custo e a uma barreira de acesso físico: os fertilizantes, as 

sementes certificadas e os pesticidas disponíveis no mercado moçambicano são, na sua 

esmagadora maioria, importados, o que significa que o seu preço em meticais está 

directamente indexado à taxa de câmbio e aos custos de transporte, os quais, por sua 

vez, dependem do preço do combustível. Qualquer variação cambial ou qualquer 

ajustamento no preço regulado dos combustíveis, decisões tomadas em instâncias 

inteiramente alheias ao produtor rural, traduz-se num encarecimento imediato e 

proporcional do custo dos seus factores de produção, sem que exista, do lado da oferta, 

qualquer mecanismo doméstico de amortecimento deste choque (Dadá, 2024a, 2024b). 

 

Esta dependência não decorre de uma ausência histórica de iniciativas públicas: o Estado 

criou, em 1980, a Empresa Nacional de Sementes, transformada em 1989 na SEMOC 

enquanto empresa semi-comercial, e contou, ao longo da década de 1990, com o apoio 

de organizações não-governamentais como a World Vision, a CARE, a GTZ e a Food for 

the Hungry na distribuição de sementes de emergência e no desenvolvimento (Howard 

et al., 2001). O que falhou foi precisamente a transição do modelo assistencialista para 

um mercado sustentável: as vendas da SEMOC caíram de mais de 14 mil toneladas por 

ano no início dos anos 1990 para 3 mil toneladas em 1997-1998, muito aquém da 

capacidade instalada de processamento de 18 mil toneladas, em parte porque a 

distribuição gratuita de sementes de emergência dificultou a criação de uma cultura de 

compra entre os pequenos produtores (Howard et al., 2001). Três décadas volvidas, a 

empresa continua sem operar em bases comerciais: em Janeiro de 2025, trabalhadores 

da SEMOC em Manica encontravam-se sem receber salário há 18 meses, alegando a 

gestão que a empresa não produz há cerca de quatro a cinco anos e que, por não estar 

incluída no Orçamento do Estado, depende inteiramente da sua própria produção para 

pagar os seus quadros (Club of Mozambique, 2025). O legado é, assim, o de um sector 

formal de sementes que permanece marginal, deixando por resolver exactamente a 

vulnerabilidade que os programas dos anos 1980 e 1990 se propunham corrigir12. 

 

 

 

 

 

 
12 Esta situação contrasta com experiências regionais de subsídio direccionado aos insumos, como o Farm 

Input Subsidy Programme (FISP) do Malawi, que entre 2005 e 2009 distribuiu cupões de fertilizante e 

sementes melhoradas a preços fortemente subsidiados a agregados familiares de pequena escala, 

contribuindo para aumentos assinaláveis na produção nacional de milho, ainda que a um custo fiscal elevado 

e com problemas de focalização e de sustentabilidade orçamental a longo prazo amplamente debatidos na 

literatura (Dorward e Chirwa, 2011). Moçambique nunca adoptou um programa de subsídio aos insumos de 

escala e cobertura comparáveis, optando por uma liberalização quase integral do mercado de insumos 

agrícolas desde 1987. 
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4.4.2. A dependência do intermediário na cadeia de comercialização 

 

A cadeia de comercialização da produção agrícola familiar em Moçambique é dominada, 

na generalidade das culturas alimentares, por uma rede de intermediários que captura 

uma grande parcela da margem entre o preço pago ao produtor e o preço pago pelo 

consumidor final (Mosca, 2017). Este padrão resulta de uma assimetria estrutural bem 

documentada na literatura sobre comercialização agrícola em economias camponesas: o 

pequeno produtor, sem capacidade de armazenamento e com necessidades de liquidez 

imediata para fazer face a despesas correntes, é obrigado a vender a maior parte da sua 

produção precisamente na época de colheita, quando os preços de mercado atingem o 

seu ponto mais baixo do ciclo anual; o intermediário, por dispor de capacidade de 

armazenamento e de acesso a informação de mercado mais completa, retém a produção 

adquirida e escoa-a de forma faseada, incluindo do período de escassez que precede a 

colheita seguinte, quando os preços atingem o seu máximo, capturando, assim, uma 

parte significativa do valor gerado ao longo da cadeia (Mosca, 2017; Tschirley e Benfica, 

2001). Importa notar que parte desta margem remunera funções e custos reais 

assumidos pelo intermediário  (o financiamento da compra, a armazenagem e 

conservação da produção ao longo de vários meses, as perdas e o transporte), bem como 

o serviço de escalonamento da oferta que evita rupturas de abastecimento; a questão 

não é, pois, a existência do intermediário, mas a assimetria estrutural que lhe permite 

concentrar uma parcela desproporcionada desse valor. Este mecanismo de captação de 

renda não constitui uma disfunção conjuntural, mas antes uma característica estrutural e 

persistente da organização dos mercados agrícolas moçambicanos desde, pelo menos, 

o período de liberalização pós-1987. 

 

O Estado não ficou, aliás, indiferente a este problema: durante o governo de Armando 

Guebuza, o Decreto n.º 36/2012 criou a Bolsa de Mercadorias de Moçambique (BMM), 

instituto público destinado a organizar um mercado formal de mercadorias agrícolas e a 

reduzir a assimetria de informação entre produtor e intermediário, tendo a instituição 

recebido depois a gestão de sete silos e armazéns distribuídos por cinco províncias do 

Norte e Centro do país (Dadá e Carlos, 2017; O.Económico, 2019). Contudo, a avaliação 

da própria liderança da BMM reconhece que o desempenho da instituição, após mais de 

uma década, continua aquém do satisfatório, devendo-se em larga medida ao facto de 

apenas uma pequena fracção do investimento inicialmente projectado ter sido 

efectivamente desembolsado, o que atrasou a instalação física, a formação de quadros e 

a criação de mecanismos básicos de liquidação financeira (O.Económico, 2019). O 

mecanismo formal de comercialização e armazenamento existe, portanto, no papel e 

nalguma infra-estrutura física, mas o seu subfinanciamento crónico tem-lhe impedido de 

alcançar a escala necessária para alterar de forma significativa o poder de mercado dos 

intermediários informais descritos acima. 
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4.4.3. A dependência climática numa agricultura de sequeiro 

 

Segundo estimativas do Gabinete das Nações Unidas para a Coordenação de Assuntos 

Humanitários, cerca de 80% da população moçambicana depende de uma agricultura 

inteiramente de sequeiro, sem qualquer sistema de irrigação (OCHA, 2024). Esta 

característica torna a produção agrícola familiar inteiramente dependente da 

regularidade e da distribuição temporal das chuvas: qualquer desvio significativo 

relativamente ao padrão pluviométrico médio, seja por excesso, sob a forma de ciclones 

e inundações, seja por défice, sob a forma de secas, converte-se de forma quase 

automática em perda de produção, em insegurança alimentar aguda e em 

endividamento das famílias afectadas. O Relatório sobre Clima e Desenvolvimento para 

Moçambique, do Banco Mundial (2023), classifica o país entre os mais vulneráveis do 

mundo à variabilidade e às alterações climáticas, embora esteja entre os que menos 

contribuem para as emissões globais responsáveis por essas alterações, uma assimetria 

que a literatura sobre justiça climática internacional tem crescentemente sublinhado. O 

Plano Anual de Contingência do Instituto Nacional de Gestão e Redução do Risco de 

Desastres para 2025-2026 identifica vinte e dois locais em situação de risco elevado face 

a fenómenos climáticos extremos, sobrepondo-se, na sua grande maioria, às mesmas 

regiões rurais que a literatura identifica como estruturalmente vulneráveis há várias 

décadas, evidenciando que a mudança climática não está a criar novas vulnerabilidades, 

mas antes a intensificar, em frequência e em severidade, vulnerabilidades, há muito 

identificadas,  de uma população que carece de recursos financeiros para investir de 

forma autónoma em tecnologias de adaptação e resiliência. 

 

4.4.4. A fragilidade fiscal do Estado e os limites da protecção social rural 

 

O Estado moçambicano que, segundo o desígnio constitucional de 1975, deveria 

proteger o camponês através de investimento em infra-estruturas, serviços públicos, 

protecção social e políticas agrárias activas, enfrenta, ele próprio, uma situação de 

dependência estrutural de financiamento externo que se agravou significativamente ao 

longo da década 2016-2025. Segundo o Banco Mundial (2026), a dívida pública 

moçambicana, classificada como estando "em incumprimento técnico" e "insustentável" 

nos seus relatórios mais recentes, atingiu cerca de 91% do produto interno bruto em 

2025, com uma trajectória projectada de subida até cerca de 108% do PIB em 202813; em 

2025, o pagamento de salários da função pública e o serviço da dívida absorveram 88% 

das receitas fiscais totais do Estado, deixando apenas 12% para financiar todas as 

restantes despesas de funcionamento do Estado e o investimento público em infra-

 
13 O FMI aprovou, em Maio de 2022, um novo programa de Extended Credit Facility (ECF) de três anos para 

Moçambique, no valor aproximado de 456 milhões de dólares, orientado para a consolidação fiscal, a gestão 

da dívida e a criação de um fundo soberano de gestão da riqueza gerada pelo gás natural. O programa foi, 

contudo, suspenso em Abril de 2025, após o desembolso de cerca de 343 milhões de dólares, num contexto 

de instabilidade pós-eleitoral. Em Março de 2026, o Governo moçambicano procedeu ao reembolso 

antecipado da totalidade do crédito pendente junto do FMI, no valor de 630 milhões de euros, ao abrigo do 

Poverty Reduction and Growth Trust, sem que um novo programa de financiamento tivesse ainda sido 

formalmente acordado (Fundo Monetário Internacional, 2022; Club of Mozambique, 2026). 
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estruturas e despesas sociais (Banco Mundial, 2026). Um Estado nestas condições fiscais 

não dispõe de margem orçamental para desenvolver sistemas robustos de protecção 

social rural, de seguro agrícola ou de investimento público em irrigação e 

armazenamento, precisamente as infra-estruturas cuja ausência mais penaliza o 

camponês face aos choques descritos nas subsecções anteriores. 

 

Esta insuficiência orçamental reflecte-se directamente no alcance ainda insuficiente da 

protecção social não contributiva no meio rural. O Programa de Subsídio Social Básico 

(PSSB), gerido pelo Instituto Nacional de Acção Social, o maior mecanismo de protecção 

social não contributiva do país, cobria 673.835 beneficiários em 2024, concentrados 

sobretudo nas províncias rurais de Nampula, Zambézia, Sofala e Manica, que reúnem 

mais de metade dos beneficiários nacionais (checka.co.mz, 2025). Ainda assim, 

estimativas independentes indicam que o conjunto dos programas de protecção social 

básica gerido pelo INAS cobre apenas cerca de 22% da população estimada como 

estando abaixo da linha de pobreza (aproximadamente um terço dos elegíveis), ficando 

aquém da meta de 28% fixada no Plano Quinquenal do Governo 2020-2024. Além disso, 

o valor das transferências não é actualizado desde 2018, erodindo o seu poder de 

compra num contexto de inflação persistente (Chelengo et al., 2021). A protecção social 

rural existe, portanto, como política declarada, tem um cobertura e valor estruturalmente 

aquém das necessidades. 

 

4.4.5. A dependência de combustíveis fósseis importados 

 

Apesar de Moçambique ter iniciado, a partir de 2022, a exportação de gás natural 

liquefeito extraído dos campos de Cabo Delgado, o gás natural não substitui os 

combustíveis líquidos de que a economia depende, e o país não dispõe de refinaria de 

petróleo nem de capacidade de conversão de gás em combustíveis líquidos (gas-to-

liquids) para consumo interno, continuando a importar a totalidade dos combustíveis 

líquidos que consome. Esta circunstância, amplamente documentada, faz do combustível 

um factor transversal de custo que atravessa toda a cadeia produtiva agrícola: do 

transporte de insumos ao funcionamento de bombas de irrigação, onde estas existem, 

do processamento pós-colheita ao escoamento da produção para os mercados urbanos. 

Num contexto em que o preço regulado dos combustíveis está sujeito a actualizações 

frequentes indexadas à cotação internacional do petróleo e à taxa de câmbio, o 

camponês moçambicano, tal como a generalidade dos agentes económicos e cidadãos 

do país, encontra-se estruturalmente exposto a choques de preços de origem 

inteiramente internacional, sem que a exportação de gás natural pelo país, 

paradoxalmente, atenue esta exposição. Este mecanismo materializou-se de forma 

particularmente aguda em Maio de 2026, quando o Governo ajustou em alta os preços 

regulados dos combustíveis, com o gasóleo a subir 45,5%, de 79,88 para 116,25 meticais 

por litro, e a gasolina a subir 12,1%, para 93,69 meticais, devido à subida dos preços 

internacionais do petróleo associada ao agravamento do conflito no Médio Oriente 

(Diário Económico, 2026). 
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A par desta dependência de combustíveis fósseis, o sector agrário sofre de uma lacuna 

entre a retórica e a prática das políticas energéticas dirigidas à pequena agricultura. 

Desde a Política Energética de 1998, o Estado tem repetidamente afirmado o objectivo 

de expandir o acesso à energia para usos produtivos agrícolas através do Fundo de 

Energia (FUNAE), entidade pública responsável pela electrificação rural fora da rede; na 

prática, contudo, o FUNAE concentrou a sua acção na electrificação rural para usos 

domésticos e sociais (iluminação, escolas e centros de saúde), tendo a componente de 

energia para usos produtivos agrícolas permanecido marginal (apenas 60 sistemas de 

irrigação solar instalados entre 2006 e 2016), e a taxa de electrificação rural situava-se 

em apenas cerca de 4,5% em 2020, contra 75% no meio urbano (Energypedia, 2023). 

Programas mais recentes financiados por parceiros de desenvolvimento (como o 

projecto belga-moçambicano REDR2+, que instalou 508 sistemas de rega solar em 

Manica e na Zambézia entre 2018 e 2026) ilustram o potencial da energia solar para 

mitigar esta dependência, mas permanecem, pela sua escala, largamente insuficientes 

face à dimensão do problema (aimnews.org, 2026). O que falha não é a ausência de 

política ou de instituições (a Política Energética e o FUNAE existem no papel), mas a 

incapacidade de as traduzir em cobertura efectiva junto do camponês, que continua, na 

sua esmagadora maioria, a depender da chuva e da lenha e a ficar exposto, sem qualquer 

amortecedor doméstico, às variações do preço internacional do petróleo. 

 

4.4.6. Capital humano e a reprodução intergeracional da pobreza 

 

Um sexto elemento, de natureza mais estrutural e de horizonte temporal mais longo, 

atravessa e amplifica as cinco dimensões anteriores: o défice de capital humano da 

população rural moçambicana. Segundo o Índice de Capital Humano do Banco Mundial, 

calculado pela primeira vez em 202014, Moçambique ocupava a 148ª posição entre 157 

países avaliados, com um valor de 0,36 numa escala de zero a um, o que significa que 

uma criança nascida no país atingirá, na idade adulta, apenas 36% do potencial produtivo 

que alcançaria caso tivesse acesso pleno a educação e a cuidados de saúde de qualidade 

(Banco Mundial, 2020). Nas zonas rurais, onde reside a maioria da população, os 

determinantes desta baixa formação de capital humano são particularmente severos: a 

taxa de desnutrição crónica infantil (stunting) entre crianças menores de cinco anos, 

medida pelo Inquérito Demográfico e de Saúde de 2019/2020, situava-se em cerca de 

38% a nível nacional, com valores sistematicamente mais elevados nas províncias rurais 

do centro e norte do país (Banco Mundial, 2025a); a taxa de analfabetismo entre adultos 

atinge cerca de 50,7% em meio rural, contra 18,8% em meio urbano (Banco Mundial, 

2020a); e apenas uma fracção reduzida dos agregados familiares rurais dispõe de acesso 

a electricidade, uma condição básica para a diversificação de actividades económicas não 

agrícolas. A convergência destes factores configura o que a literatura sobre 

desenvolvimento designa como uma armadilha de pobreza intergeracional (Barrett e 

 
14 O Índice de Capital Humano (Human Capital Index) agrega cinco componentes: a probabilidade de 

sobrevivência até aos cinco anos de idade, os anos de escolaridade esperados, os resultados harmonizados 

em testes de aprendizagem, a taxa de sobrevivência adulta e a proporção de crianças sem atraso no 

crescimento (não-stunted). 
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Carter, 2013): a privação de capital humano nas primeiras idades compromete de forma 

duradoura a produtividade futura dos indivíduos afectados, perpetuando o ciclo de 

subsistência ao longo de gerações sucessivas, independentemente das flutuações do 

ciclo macroeconómico nacional. 

 

A este défice de capital humano soma-se uma fragilidade específica da assistência 

técnica agrária: o país dispõe de apenas cerca de 1.815 extensionistas da rede pública e 

1.405 da rede privada para um universo de mais de quatro milhões de pequenos 

produtores, uma proporção manifestamente insuficiente para assegurar cobertura 

regular de extensão rural (Da Costa e Castigo, 2021). Esta escassez de quadros técnicos 

é acompanhada por um investimento historicamente baixo na formação técnica agrária 

de nível médio, cuja rede de institutos e escolas agrárias (chamada a formar precisamente 

os técnicos e extensionistas de que o sector carece) enfrenta constrangimentos de infra-

estrutura e de financiamento que limitam a sua capacidade de resposta (Da Costa e 

Castigo, 2021). O resultado é um ciclo que se auto-reforça: a debilidade da extensão rural 

e da formação técnica perpetua o baixo nível de adopção tecnológica descrito nas 

subsecções anteriores, o qual, por sua vez, mantém baixa a produtividade e o rendimento 

das famílias camponesas. 

 

5. CONCLUSÕES 

 

A análise desenvolvida neste Observador Rural permite formular três conclusões 

principais. Em primeiro lugar, a persistência da pobreza rural moçambicana ao longo de 

cinquenta e um anos de independência não pode ser totalmente explicada por referência 

a um único modelo de política económica, uma vez que três modelos distintos, a 

colectivização socialista, a liberalização de mercado sob ajustamento estrutural, e o 

crescimento extractivo-exportador, produziram, por mecanismos diferentes, um 

resultado estruturalmente semelhante de marginalização económica do produtor 

familiar. Este padrão sugere que as causas fundamentais da pobreza rural moçambicana 

residem, menos na orientação ideológica específica de cada regime de política 

económica, e mais num conjunto de constrangimentos estruturais transversais, a 

insegurança dos direitos reais sobre a terra, a assimetria das cadeias de comercialização, 

a exposição estrutural a choques climáticos numa agricultura de sequeiro, a dependência 

de insumos e de combustíveis importados, a fragilidade fiscal do Estado e o défice 

crónico de capital humano, que nenhum dos três modelos conseguiu resolver de forma 

duradoura. 

 

Em segundo lugar, a chamada "década perdida" de 2016-2025, identificada pelo Banco 

Mundial como um retrocesso sem precedentes recentes no bem-estar da população 

moçambicana, não constitui uma ruptura acidental provocada exclusivamente por 

choques exógenos, a crise da dívida oculta, os ciclones Idai e Kenneth, a pandemia de 

COVID-19, a insurgência em Cabo Delgado e a instabilidade pós-eleitoral, mas antes a 

manifestação mais recente e mais aguda de fragilidades estruturais que o período de 

crescimento acelerado de 2003-2015 mascarou sem resolver. A vulnerabilidade 
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moçambicana a este conjunto de choques correlacionados é, ela própria, produto de 

uma base económica decrescentemente diversificada e de um campesinato 

estruturalmente desprovido dos instrumentos, irrigação, armazenamento, crédito, 

seguro, protecção social, que lhe permitiriam amortecer tais choques. 

 

Em terceiro lugar, a retórica oficial que celebra o camponês como pilar da nação e motor 

da soberania alimentar, recorrente nos discursos comemorativos de 25 de Junho, 

coexiste com indicadores objectivos, relativos a preços, salários, acesso a crédito e a 

insumos, que evidenciam uma distância persistente entre a centralidade discursiva do 

camponês e a periferia material em que este continua a operar. Esta distância entre a 

retórica da soberania política e a realidade da dependência económica constitui o fio 

condutor analítico deste Observador Rural e resume, em larga medida, o argumento 

central que aqui se procurou sustentar: a independência política de 1975 não foi, até 

2026, acompanhada de uma transformação estrutural da condição económica do 

camponês moçambicano. 

 

6. RECOMENDAÇÕES 

 

Com base na análise desenvolvida, formulam-se as seguintes recomendações de política, 

dirigidas ao Governo de Moçambique, aos parceiros de desenvolvimento e às 

organizações da sociedade civil que actuam no espaço rural: 

• Acelerar a implementação da Lei de Terras através do reforço dos recursos 

técnicos e financeiros afectos aos processos de delimitação comunitária e de 

titulação individual do Direito de Uso e Aproveitamento da Terra, com atenção 

prioritária à titulação em nome de mulheres produtoras, de forma a reduzir o 

hiato entre os direitos formalmente reconhecidos e a segurança de posse 

efectivamente usufruída pelas famílias camponesas. 

• Investir de forma sustentada em infra-estruturas de irrigação de pequena e média 

escala, adaptadas às condições agro-ecológicas e financeiras da agricultura 

familiar, como instrumento estrutural de redução da dependência climática que 

caracteriza a agricultura de sequeiro e de mitigação dos efeitos dos choques 

climáticos recorrentes. 

• Promover mecanismos de crédito rural e de seguro agrícola adaptados às 

condições da pequena exploração familiar, incluindo instrumentos de garantia 

que não dependam da titularidade plena da terra, e explorar modelos de seguro 

paramétrico indexado a índices climáticos, já testados noutros contextos 

africanos, como forma de proteger o rendimento camponês face a choques 

correlacionados. 

• Reforçar a capacidade de armazenamento descentralizado ao nível comunitário 

e cooperativo, de forma a reduzir a dependência estrutural do produtor face ao 

intermediário na época de colheita, e apoiar a organização de associações de 
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produtores com capacidade de negociação colectiva junto dos mercados de 

escoamento. 

• Rever a estrutura de preços e de subsídios aos insumos agrícolas essenciais, 

avaliando mecanismos de apoio direccionado; por exemplo, programas de 

subsídio a fertilizantes por transferência electrónica, que mitiguem o impacto da 

volatilidade cambial e do preço dos combustíveis sobre o custo de produção do 

pequeno agricultor, sem reproduzir as ineficiências de distribuição que 

caracterizaram o modelo estatal anterior a 1987. 

• Expandir a cobertura da protecção social não contributiva em meio rural, 

articulando os programas existentes de transferências sociais com mecanismos 

de resposta rápida a choques climáticos e de mercado, de forma a reduzir o 

recurso a estratégias de sobrevivência erosivas do capital produtivo familiar, 

como a venda em distress de activos ou a redução da alimentação. 

• Investir de forma prioritária em capital humano rural, através da melhoria do 

acesso e da qualidade da educação básica e dos cuidados de saúde primários nas 

zonas rurais do centro e norte do país, com particular atenção à redução da 

desnutrição crónica infantil, como condição indispensável para romper o ciclo 

intergeracional de reprodução da pobreza. 

• Prosseguir esforços de consolidação fiscal responsável que permitam, a prazo, 

libertar espaço orçamental (à medida que a redução do défice e a estabilização 

da dívida aliviam o peso do serviço da dívida) para investimento público em infra-

estruturas rurais, sem que tal implique o sacrifício desproporcionado da despesa 

social, e reforçar a transparência da gestão da dívida pública (designadamente 

através da inscrição, na Conta Geral do Estado, da totalidade dos financiamentos 

off-budget e dos fluxos das empresas públicas), de forma a prevenir a repetição 

de episódios como o da dívida oculta de 2016. 

• Assegurar que os benefícios fiscais e de emprego gerados pelos megaprojectos 

extractivos e de gás natural sejam mais equitativamente distribuídos com as 

comunidades rurais e costeiras nas suas zonas de influência directa, através do 

reforço dos mecanismos de conteúdo local e de responsabilidade social 

corporativa, como contributo para a redução das tensões que a literatura 

identifica como causas endógenas de conflito nas regiões produtoras. 

  



25 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 

ACEMOGLU, D., e Robinson, J. A. (2012). Why nations fail: The origins of power, 

prosperity, and poverty. Crown Business. 

https://ia601506.us.archive.org/27/items/WhyNationsFailTheOriginsODaronAcemoglu/

Why-Nations-Fail_-The-Origins-o-Daron-Acemoglu.pdf 

aimnews.org. (2026, March 10). Moçambique: Investimento de 22 milhões de euros 

expande energia renovável nas zonas rurais. aimnews.org. 

https://aimnews.org/2026/03/10/mocambique-investimento-de-22-milhoes-de-euros-

expande-energia-renovavel-nas-zonas-rurais/  

Banco Mundial. (2018). Mozambique poverty assessment: Strong but not broadly 

shared growth. World Bank Group. 

https://www.worldbank.org/pt/news/infographic/2018/11/14/mozambique-poverty-

assessment-strong-but-not-broadly-shared-growth  

Banco Mundial. (2020). The human capital index 2020 update: Human capital in the 

time of COVID-19. World Bank Group. 

https://documents1.worldbank.org/curated/en/456901600111156873/pdf/The-Human-

Capital-Index-2020-Update-Human-Capital-in-the-Time-of-COVID-19.pdf  

Banco Mundial. (2020a). Ending learning poverty in Mozambique. World Bank Group. 

https://ewsdata.rightsindevelopment.org/files/documents/57/WB-P172657.pdf  

Banco Mundial. (2023). Mozambique country climate and development report. World 

Bank Group. 

https://documents1.worldbank.org/curated/en/099113023154021937/pdf/P1771520fca

b7a0930aca102c9d7107d4cc.pdf  

Banco Mundial. (2025a). Mozambique health sector notes. World Bank Group. 

Banco Mundial. (2026). Mozambique economic update: From fragility to stability — why 

fiscal reforms cannot wait. World Bank Group. 

https://openknowledge.worldbank.org/entities/publication/c52634d3-1a5a-4c0f-ae0b-

5a1bcd915d6d  

Banco Mundial. (2026a). Mozambique poverty and equity brief. World Bank Group. 

https://pip.worldbank.org/country-profiles/MOZ 

BARRETT, C. B., & Carter, M. R. (2013). The economics of poverty traps and persistent 

poverty: Empirical and policy implications. The Journal of Development Studies, 49(7), 

976-990. https://doi.org/10.1080/00220388.2013.785527  

BERNSTEIN, H. (2010). Class dynamics of agrarian change. Kumarian Press. 

https://practicalactionpublishing.com/book/2571/download?type=download  

https://ia601506.us.archive.org/27/items/WhyNationsFailTheOriginsODaronAcemoglu/Why-Nations-Fail_-The-Origins-o-Daron-Acemoglu.pdf
https://ia601506.us.archive.org/27/items/WhyNationsFailTheOriginsODaronAcemoglu/Why-Nations-Fail_-The-Origins-o-Daron-Acemoglu.pdf
https://aimnews.org/2026/03/10/mocambique-investimento-de-22-milhoes-de-euros-expande-energia-renovavel-nas-zonas-rurais/
https://aimnews.org/2026/03/10/mocambique-investimento-de-22-milhoes-de-euros-expande-energia-renovavel-nas-zonas-rurais/
https://www.worldbank.org/pt/news/infographic/2018/11/14/mozambique-poverty-assessment-strong-but-not-broadly-shared-growth
https://www.worldbank.org/pt/news/infographic/2018/11/14/mozambique-poverty-assessment-strong-but-not-broadly-shared-growth
https://documents1.worldbank.org/curated/en/456901600111156873/pdf/The-Human-Capital-Index-2020-Update-Human-Capital-in-the-Time-of-COVID-19.pdf
https://documents1.worldbank.org/curated/en/456901600111156873/pdf/The-Human-Capital-Index-2020-Update-Human-Capital-in-the-Time-of-COVID-19.pdf
https://ewsdata.rightsindevelopment.org/files/documents/57/WB-P172657.pdf
https://documents1.worldbank.org/curated/en/099113023154021937/pdf/P1771520fcab7a0930aca102c9d7107d4cc.pdf
https://documents1.worldbank.org/curated/en/099113023154021937/pdf/P1771520fcab7a0930aca102c9d7107d4cc.pdf
https://openknowledge.worldbank.org/entities/publication/c52634d3-1a5a-4c0f-ae0b-5a1bcd915d6d
https://openknowledge.worldbank.org/entities/publication/c52634d3-1a5a-4c0f-ae0b-5a1bcd915d6d
https://pip.worldbank.org/country-profiles/MOZ
https://doi.org/10.1080/00220388.2013.785527
https://practicalactionpublishing.com/book/2571/download?type=download


26 

BONATE, L. J. K., Israel, P., & Rosário, C. (2024). God, grievance and greed: War in Cabo 

Delgado, Mozambique [Introdução ao número especial]. Kronos: Southern African 

Histories, 50(1). https://doi.org/10.14426/kronos.v50i1.2617 

BOWEN, M. L. (2000). The state against the peasantry: Rural struggles in colonial and 

postcolonial Mozambique. University Press of Virginia. 

https://www.upress.virginia.edu/title/2928/  

CASAL, A. Y. (1988). A crise da produção familiar e as aldeias comunais em Moçambique. 

Revista Internacional de Estudos Africanos, (8-9), 157-191. 

https://www.africabib.org/rec.php?RID=057421536  

CASTEL-BRANCO, C. N. (2010). Economia extractiva e desafios de industrialização em 

Moçambique. Cadernos IESE, (1). Instituto de Estudos Sociais e Económicos. 

https://www.iese.ac.mz/lib/publication/cad_iese/CadernosIESE_01_CNCB.pdf  

CASTEL-BRANCO, C. N. (2014). Growth, capital accumulation and economic porosity in 

Mozambique: Social losses, private gains. Review of African Political Economy, 41(sup1), 

S26-S48. https://doi.org/10.1080/03056244.2014.976363 

CHECKA.co.mz. (2025, November 7). Programa de Subsídio Social Básico garante 

rendimento mensal a 670 mil famílias em situação de pobreza extrema. checka.co.mz. 

https://checka.co.mz/programa-subsidio-social-basico-rendimento-familias-

mocambique/ 

CHELENGO, M. C., Cardoso, J., & Mataba, G. (2021). Ampliando a protecção social em 

Moçambique (Policy Brief 1/2021). Crescimento Inclusivo em Moçambique, UNU-WIDER. 

https://igmozambique.wider.unu.edu/policy-brief/expanding-social-protection-

mozambique-portuguese-0 

Club of Mozambique. (2025, January 31). Workers at SEMOC, seed company of 

Mozambique, remain unpaid for 18 months. Club of Mozambique. 

https://clubofmozambique.com/news/workers-at-semoc-seed-company-of-

mozambique-remain-unpaid-for-18-months-213750/  

Club of Mozambique. (2026, April 6). Debt repayment to IMF strengthens 

Mozambique's credibility, say business leaders. Club of Mozambique. 

https://clubofmozambique.com/news/debt-repayment-to-imf-strengthens-

mozambiques-credibility-say-business-leaders/ 

COELHO, J. P. B. (1998). State resettlement policies in post-colonial rural Mozambique: 

The impact of the communal village programme on Tete province, 1977-1982. Journal of 

Southern African Studies, 24(1), 61-91. https://www.jstor.org/stable/2637448 

https://doi.org/10.14426/kronos.v50i1.2617
https://www.upress.virginia.edu/title/2928/
https://www.africabib.org/rec.php?RID=057421536
https://www.iese.ac.mz/lib/publication/cad_iese/CadernosIESE_01_CNCB.pdf
https://doi.org/10.1080/03056244.2014.976363
https://checka.co.mz/programa-subsidio-social-basico-rendimento-familias-mocambique/
https://checka.co.mz/programa-subsidio-social-basico-rendimento-familias-mocambique/
https://igmozambique.wider.unu.edu/policy-brief/expanding-social-protection-mozambique-portuguese-0
https://igmozambique.wider.unu.edu/policy-brief/expanding-social-protection-mozambique-portuguese-0
https://clubofmozambique.com/news/workers-at-semoc-seed-company-of-mozambique-remain-unpaid-for-18-months-213750/
https://clubofmozambique.com/news/workers-at-semoc-seed-company-of-mozambique-remain-unpaid-for-18-months-213750/
https://clubofmozambique.com/news/debt-repayment-to-imf-strengthens-mozambiques-credibility-say-business-leaders/
https://clubofmozambique.com/news/debt-repayment-to-imf-strengthens-mozambiques-credibility-say-business-leaders/
https://www.jstor.org/stable/2637448


27 

DA COSTA, J. I. M., & Castigo, P. (2021). Análise dos progressos, constrangimentos e 

desafios do programa agrário "Sustenta" em Moçambique. Research, Society and 

Development, 10(14), e244101421682. https://doi.org/10.33448/rsd-v10i14.21682  

DADÁ, Y. A. (2017). Estratégias de produção agrícola, armadilhas da pobreza e 

diversificação do rendimento entre os pequenos produtores. Observatório do Meio 

Rural. 

DADÁ, Y. A. (2023). Emprego na África Subsaariana e no mundo, 2000-2020. Destaque 

Rural, 231. Observatório do Meio Rural. https://omrmz.org/wp-

content/uploads/2023/05/DR-231.pdf 

DADÁ, Y. A. (2024a). Políticas públicas e desafios para a agricultura familiar: navegando 

entre os recursos escassos, adversidades climáticas e mercados voláteis. Destaque Rural, 

298. Observatório do Meio Rural. https://omrmz.org/wp-content/uploads/2024/09/DR-

298-1.pdf  

DADÁ, Y. A. (2024b). Entre a enxada e o tractor: explorando a posse de bens e estratégias 

camponesas, o caso do distrito do Búzi. Destaque Rural, 308. Observatório do Meio Rural. 

https://omrmz.org/wp-content/uploads/2024/12/DR-308-1.pdf 

DADÁ, Y. A. (2025a). 50 anos de pobreza rural em Moçambique: da trajectória às 

soluções para o futuro. Observatório do Meio Rural. 

https://omrmz.org/?s=50+anos+de+pobreza+rural+em+Mo%C3%A7ambique  

DADÁ, Y. A., & Carlos, D. (2017). Bolsa de Mercadorias de Moçambique (BMM): 

Objectivos e realidades. Destaque Rural, 23. Observatório do Meio Rural. 

https://omrmz.org/destaque_rural/dr-23-bolsa-mercadorias-mocambique-bmm-

objectivos-e-realidades/ 

DADÁ, Y. A., & Mosca, J. (2023). Desigualdades socioeconómicas entre províncias e entre 

os meios rural e urbano. Destaque Rural, 216. Observatório do Meio Rural. 

https://omrmz.org/wp-content/uploads/2023/03/DR-216-1.pdf 

Diário Económico. (2026, May 7). Preços dos combustíveis disparam: Gasóleo aumenta 

mais de 45% e gasolina 12%. Diário Económico. 

https://www.diarioeconomico.co.mz/2026/05/07/oilgas/governo-ajusta-precos-de-

combustiveis-litro-de-gasoleo-aumenta-para-11625-meticais/ 

DIAS, P. (2020). Dynamics of the fertilizer value chain in Mozambique. Sustainability, 

12(11), 4691. https://doi.org/10.3390/su12114691 

DORWARD, A., & Chirwa, E. (2011). The Malawi Agricultural Input Subsidy Programme: 

2005/06 to 2008/09. International Journal of Agricultural Sustainability, 9(1), 232-247. 

https://doi.org/10.33448/rsd-v10i14.21682
https://omrmz.org/wp-content/uploads/2023/05/DR-231.pdf
https://omrmz.org/wp-content/uploads/2023/05/DR-231.pdf
https://omrmz.org/wp-content/uploads/2024/09/DR-298-1.pdf
https://omrmz.org/wp-content/uploads/2024/09/DR-298-1.pdf
https://omrmz.org/wp-content/uploads/2024/12/DR-308-1.pdf
https://omrmz.org/?s=50+anos+de+pobreza+rural+em+Mo%C3%A7ambique
https://omrmz.org/destaque_rural/dr-23-bolsa-mercadorias-mocambique-bmm-objectivos-e-realidades/
https://omrmz.org/destaque_rural/dr-23-bolsa-mercadorias-mocambique-bmm-objectivos-e-realidades/
https://omrmz.org/wp-content/uploads/2023/03/DR-216-1.pdf
https://www.diarioeconomico.co.mz/2026/05/07/oilgas/governo-ajusta-precos-de-combustiveis-litro-de-gasoleo-aumenta-para-11625-meticais/
https://www.diarioeconomico.co.mz/2026/05/07/oilgas/governo-ajusta-precos-de-combustiveis-litro-de-gasoleo-aumenta-para-11625-meticais/
https://doi.org/10.3390/su12114691


28 

Energypedia. (2023). Situação de acesso à energia em Moçambique. GIZ. 

https://energypedia.info/wiki/Situa%C3%A7%C3%A3o_de_Acesso_%C3%A0_Energia_e

m_Mo%C3%A7ambique 

FEIJÓ, J. (2020). Assimetrias no acesso ao Estado: Um terreno fértil de penetração do 

jihadismo islâmico? Observador Rural, 93. Observatório do Meio Rural. 

https://omrmz.org/observador/or-93-assimetrias-no-acesso-ao-estado-um-terreno-

fertil-de-penetracao-do-jihadismo-islamico/ 

Fórum Mulher. (2018). Direitos das mulheres à terra no contexto da modernização 

fundiária em Moçambique. Fórum Mulher. 

https://www.google.com/search?q=F%C3%B3rum+Mulher+2018+Direitos+das+mulhe

res+%C3%A0+terra+moderniza%C3%A7%C3%A3o+fundi%C3%A1ria+Mo%C3%A7am

bique  

Fundo Monetário Internacional. (2018). Republic of Mozambique: Selected issues. IMF 

Country Report. https://www.imf.org/en/Publications/CR/Issues/2018/03/07/Republic-

of-Mozambique-Selected-Issues-45726  

Fundo Monetário Internacional. (2022). IMF executive board approves US$456 million 

extended credit facility for Mozambique (Press Release No. 22/145). IMF. 

https://www.imf.org/en/news/articles/2022/05/09/pr22145-mozambique-article-iv-

consultation-and-ecf 

GEFFRAY, C. (1991). A causa das armas em Moçambique: Antropologia da guerra 

contemporânea em Moçambique. Afrontamento. 

HANLON, J. (1996). Peace without profit: How the IMF blocks rebuilding in Mozambique. 

James Currey. 

HANLON, J. (2017). Following the donor-designed path to Mozambique's US$2.2 billion 

secret debt deal. Third World Quarterly, 38(3), 753-770. 

HONWANA A. M. (2003). Espíritos Vivos, Tradições Modernas: Possessão de Espíritos e 

Reintegração Social Pós-Guerra no Sul de Moçambique. Lisboa, Ela por Ela. 

HOWARD, J. A., Low, J. W., Jeje, J. J., Boughton, D., Massingue, J., & Maredia, M. K. (2001). 

Constrangimentos e estratégias para o desenvolvimento do sistema de sementes em 

Moçambique (Research Report 43P). Ministério da Agricultura e Desenvolvimento Rural, 

Direcção de Economia. https://ageconsearch.umn.edu/record/56046 

HYDEN, G. (1980). Beyond Ujamaa in Tanzania: Underdevelopment and an uncaptured 

peasantry. University of California Press. 

Institute for Security Studies. (2025). Cabo Delgado insurgency persists amid failed 

military strategy. ISS Africa. https://issafrica.org/iss-today/cabo-delgado-insurgency-

persists-amid-failed-military-strategy 

https://energypedia.info/wiki/Situa%C3%A7%C3%A3o_de_Acesso_%C3%A0_Energia_em_Mo%C3%A7ambique
https://energypedia.info/wiki/Situa%C3%A7%C3%A3o_de_Acesso_%C3%A0_Energia_em_Mo%C3%A7ambique
https://omrmz.org/observador/or-93-assimetrias-no-acesso-ao-estado-um-terreno-fertil-de-penetracao-do-jihadismo-islamico/
https://omrmz.org/observador/or-93-assimetrias-no-acesso-ao-estado-um-terreno-fertil-de-penetracao-do-jihadismo-islamico/
https://www.google.com/search?q=F%C3%B3rum+Mulher+2018+Direitos+das+mulheres+%C3%A0+terra+moderniza%C3%A7%C3%A3o+fundi%C3%A1ria+Mo%C3%A7ambique
https://www.google.com/search?q=F%C3%B3rum+Mulher+2018+Direitos+das+mulheres+%C3%A0+terra+moderniza%C3%A7%C3%A3o+fundi%C3%A1ria+Mo%C3%A7ambique
https://www.google.com/search?q=F%C3%B3rum+Mulher+2018+Direitos+das+mulheres+%C3%A0+terra+moderniza%C3%A7%C3%A3o+fundi%C3%A1ria+Mo%C3%A7ambique
https://www.imf.org/en/Publications/CR/Issues/2018/03/07/Republic-of-Mozambique-Selected-Issues-45726
https://www.imf.org/en/Publications/CR/Issues/2018/03/07/Republic-of-Mozambique-Selected-Issues-45726
https://www.imf.org/en/news/articles/2022/05/09/pr22145-mozambique-article-iv-consultation-and-ecf
https://www.imf.org/en/news/articles/2022/05/09/pr22145-mozambique-article-iv-consultation-and-ecf
https://ageconsearch.umn.edu/record/56046
https://issafrica.org/iss-today/cabo-delgado-insurgency-persists-amid-failed-military-strategy
https://issafrica.org/iss-today/cabo-delgado-insurgency-persists-amid-failed-military-strategy


29 

Instituto Nacional de Estatística. (2026). Índice de preços no consumidor, Moçambique 

(8 cidades), Maio de 2026. INE. 

Instituto Nacional de Gestão e Redução do Risco de Desastres. (2019). Relatório de 

situação: Ciclone Idai. INGD. 

https://www.google.com/search?q=INGD+2019+Relat%C3%B3rio+de+situa%C3%A7%

C3%A3o+Ciclone+Idai+Mo%C3%A7ambique+PDF  

Instituto Nacional de Gestão e Redução do Risco de Desastres. (2023). Relatório de 

situação: Ciclone Freddy. INGD. 

ISAACMAN, A., & Isaacman, B. (1983). Mozambique: From colonialism to revolution, 

1900-1982. Westview Press. 

MCMILLAN, M. S., & Rodrik, D. (2011). Globalization, structural change and productivity 

growth (NBER Working Paper No. 17143). National Bureau of Economic Research. 

https://www.nber.org/papers/w17143 

Morier-Genoud, E. (2020). The jihadi insurgency in Mozambique: Origins, nature and 

beginning. Journal of Eastern African Studies, 14(3), 396-412. 

https://doi.org/10.1080/17531055.2020.1789271 

MOSCA, J. (2005). Economia de Moçambique: Século XX. Instituto Piaget. 

MOSCA, J. (2011). Políticas agrárias de (em) Moçambique (1975-2009). Escolar Editora. 

MOSCA, J. (2017). Agricultura familiar em Moçambique: Ideologias e políticas. Revista 

NERA, 20(38), 68-105. 

MOSCA, J., e Bruna, N. (2015). ProSAVANA: Discursos, práticas e realidades. Observador 

Rural, 31. Observatório do Meio Rural. 

NEWITT, M. (1995). A history of Mozambique. Indiana University Press. 

NORFOLK, S., & Tanner, C. (2007). Improving tenure security for the rural poor: 

Mozambique country case study. Food and Agriculture Organization of the United 

Nations. 

NTSEBEZA, L., & Hall, R. (Eds.). (2007). The land question in South Africa: The challenge 

of transformation and redistribution. HSRC Press. 

O'Laughlin, B. (1995). Past and present options: Land reform in Mozambique. Review of 

African Political Economy, 22(63), 99-106. 

O.Económico. (2019, November 1). Bolsa de Mercadorias de Moçambique sem fundos 

para maior desempenho. O.Económico. https://www.oeconomico.com/organizacao-do-

mercado-bolsista-de-mercadorias/ 

https://www.google.com/search?q=INGD+2019+Relat%C3%B3rio+de+situa%C3%A7%C3%A3o+Ciclone+Idai+Mo%C3%A7ambique+PDF
https://www.google.com/search?q=INGD+2019+Relat%C3%B3rio+de+situa%C3%A7%C3%A3o+Ciclone+Idai+Mo%C3%A7ambique+PDF
https://www.nber.org/papers/w17143
https://doi.org/10.1080/17531055.2020.1789271
https://www.oeconomico.com/organizacao-do-mercado-bolsista-de-mercadorias/
https://www.oeconomico.com/organizacao-do-mercado-bolsista-de-mercadorias/


30 

Office for the Coordination of Humanitarian Affairs (OCHA) das Nações Unidas .. (2024). 

Impact of El Niño in Mozambique.. 

https://www.unocha.org/publications/report/mozambique/impact-el-nino-

mozambique-2024  

PITCHER, M. A. (2002). Transforming Mozambique: The politics of privatization, 1975-

2000. Cambridge University Press. 

SACHS, J. D. (2005). The end of poverty: Economic possibilities for our time. Penguin 

Press. 

SCOONES, I., Marongwe, N., Mavedzenge, B., Murimbarimba, F., Mahenehene, J., & 

Sukume, C. (2010). Zimbabwe's land reform: Myths and realities. James Currey. 

SCOTT, J. C. (1976). The moral economy of the peasant: Rebellion and subsistence in 

Southeast Asia. Yale University Press. 

TANNER, C. (2010). Land rights and enforcement in rural Mozambique. Journal of Legal 

Pluralism and Unofficial Law, 42(60), 105-130. 

TSCHIRLEY, D., & Benfica, R. (2001). Smallholder agriculture, wage labour and rural 

poverty alleviation in land-abundant areas of Africa: Evidence from Mozambique. The 

Journal of Modern African Studies, 39(2), 333-358. 

VASCO, D. J. (2023). A problemática do uso de lei de terra no ordenamento territorial 

urbano em Moçambique. https://www.academia.edu/105108319 

WUYTS, M. (1989). Money and planning for socialist transition: The Mozambican 

experience. Gower. 

 

Patrocinadores: 

 

 

 

 

 

Rua Faustino Vanombe, nº 81, 1º Andar 

Maputo – Moçambique 

www.omrmz.org 

 

 

 

https://www.unocha.org/publications/report/mozambique/impact-el-nino-mozambique-2024
https://www.unocha.org/publications/report/mozambique/impact-el-nino-mozambique-2024
https://www.academia.edu/105108319
http://www.omrmz.org/

